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cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) 2013: 21 504 000,00 EUR;
b) 2014: 33 792 000,00 EUR.

3 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas inscritas e a inscrever no orçamento da Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE).

4 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

5 — Determinar, nos termos do disposto nos artigos 251.º 
e seguintes do Código dos Contratos Públicos (CCP), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que o 
procedimento tendente à aquisição dos serviços referidos 
no n.º 1 observa os termos estabelecidos no acordo quadro 
relativo às refeições confecionadas celebrado pela Agência 
Nacional de Compras Públicas, E.P.E., atual ESPAP, I.P.

6 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
no Ministro da Educação e Ciência, com a faculdade de sub-
delegação, a competência para a prática de todos os atos a 
realizar no âmbito do procedimento referido no número an-
terior, designadamente a competência para aprovar as peças 
do procedimento, designar o júri, proferir o correspondente 
ato de adjudicação, aprovar a minuta do contrato a celebrar 
e representar a entidade adjudicante na respetiva assinatura.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de junho de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto n.º 12/2013
de 18 de junho

O município de Ílhavo solicitou a cedência de uma 
parcela de terreno com a área de quatro hectares, integrada 
na Mata Nacional das Dunas da Gafanha, para instalação 
de uma unidade industrial de cerâmica, em localização 
contígua à Zona Industrial da Mota.

A cedência requerida implica que a parcela em causa 
seja desafetada do regime florestal total, no qual foi in-
cluída pelo Decreto n.º 2698, de 26 de outubro de 1916, 
publicado no Diário do Governo, I Série, n.º 216, de 26 
de outubro de 1916.

Importa contudo considerar que, por um lado, a con-
servação e a ampliação do património florestal constituem 
objetivos centrais do estabelecimento e execução do regime 
florestal e, bem assim, prioridades no âmbito da política 
florestal. E, por outro lado, que a Lei n.º 33/96, de 17 de 
agosto, que define as bases da política florestal nacional, 
consagra a orientação de ampliação do património florestal 
público. Assim, tendencialmente, as desafetações de fra-
ções de território das matas nacionais devem ser sempre 
acompanhadas de medidas compensatórias, prosseguidas, 
designadamente, através da submissão ao regime florestal 
total de terrenos de valor e de superfície equivalentes.

Nesta medida, como compensação pela diminuição do 
património fundiário do Estado correspondente à referida 

parcela de terreno com a área de quatro hectares que se pre-
tende desafetar da Mata Nacional das Dunas da Gafanha, o 
Município de Ílhavo cede ao Estado uma parcela de terreno 
com a área de três hectares, integrada na antiga Carreira de 
Tiro da Gafanha, situada no município de Ílhavo, subme-
tida pelo presente decreto ao regime florestal total.

Complementarmente, entende -se adequado integrar na 
Mata Nacional das Dunas da Gafanha uma parcela de 
terreno com a área de 42,5 hectares da antiga Colónia 
Agrícola da Gafanha, destinada a uso agrícola, nos termos 
do disposto no Decreto -Lei n.º 36054, de 20 de dezembro 
de 1946, publicado no Diário do Governo, I Série, n.º 290, 
de 20 de dezembro de 1946, mas que apresenta hoje um 
uso exclusivamente florestal.

Foi ouvido o Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I.P., que emitiu parecer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal total, a que se encon-
tra submetida pelo Decreto n.º 2698, de 26 de outubro de 
1916, publicado no Diário do Governo, I Série, n.º 216, de 
26 de outubro de 1916, uma parcela de terreno com a área 
de quatro hectares, sita em Ílhavo, freguesia da Gafanha 
do Carmo e da Gafanha da Encarnação, constituída pelo 
prédio inscrito na matriz predial rústica sob o artigo 2121, 
da freguesia da Gafanha do Carmo, descrito na Conserva-
tória do Registo Predial de Ílhavo sob o n.º 2221 da mesma 
freguesia, e pelo prédio inscrito na matriz predial rústica 
sob o artigo 5869, da freguesia da Gafanha da Encarnação, 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Ílhavo sob 
o n.º 4995, da mesma freguesia, integrada na Mata Nacio-
nal das Dunas da Gafanha e identificada na planta constante 
do anexo I ao presente decreto, do qual faz parte integrante.

2 — A exclusão prevista no número anterior visa permitir 
a instalação de uma unidade industrial de cerâmica.

Artigo 2.º

Medidas a adotar

1 — A retirada do material lenhoso existente na parcela 
de terreno a que se refere o n.º 1 do artigo anterior só pode 
ser efetuada após o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I.P., proceder à respetiva alienação.

2 — O proprietário da unidade industrial a que se refere 
o n.º 2 do artigo anterior é responsável pela promoção e 
cumprimento de todas as medidas e ações previstas no 
âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios, em toda a envolvente da unidade industrial 
e infraestruturas associadas, devendo realizar todos os 
trabalhos daí decorrentes e impostos por lei.

3 — A não conclusão da instalação da unidade industrial 
de cerâmica a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, no 
prazo de cinco anos a contar da data de entrada em vigor 
do presente decreto, determina a reintegração da parcela de 
terreno referida no n.º 1 do artigo anterior na Mata Nacio-
nal das Dunas da Gafanha e sua consequente submissão ao 
regime florestal total.

Artigo 3.º
Submissão ao regime florestal

1 — Como compensação pela exclusão de parcela de 
terreno do regime florestal total prevista no artigo 1.º, é 
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submetida ao referido regime, nos termos do disposto nos 
artigos 26.º, 27.º e 32.º do Decreto de 24 de dezembro de 
1901, publicado no Diário do Governo, n.º 296, de 31 de 
dezembro, a parcela de terreno com a área de três hectares, 
sita em Ílhavo, freguesia de Ílhavo (São Salvador), inscrita 
na matriz predial rústica sob o artigo 15, da freguesia de 
Ílhavo (São Salvador), descrita na Conservatória do Re-
gisto Predial de Ílhavo sob o n.º 10780 da mesma freguesia, 
identificada na planta constante do anexo II ao presente 
decreto, do qual faz parte integrante.

2 — É, igualmente, submetida ao regime florestal total a 
parcela de terreno com a área de 42,5 hectares, integrada na 
antiga Colónia Agrícola da Gafanha, situada no município 
de Ílhavo e identificada na planta constante do anexo III 
ao presente decreto, do qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de maio 
de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça.

Assinado em 11 de junho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 13 de junho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º) 

  

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º) 

  
 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º) 

  




